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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  RECURSO
APELATÓRIO. SEGUIMENTO NEGADO. MATÉRIA
DEVIDAMENTE  ENFRENTADA  NO  DECISÓRIO.
MANIFESTO  PROPÓSITO  DE  REDISCUSSÃO  DA
TEMÁTICA.  PRETENSÃO DE  EXPLICITAÇÃO DE
ARTIGO  DE  LEI ESPECÍFICO.  ELEIÇÃO  DE
FUNDAMENTOS  DENTRO  DA  ESFERA  DE
DISPONIBILIDADE  DO  MAGISTRADO.
FINALIDADE  DE  PREQUESTIONAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.  VINCULAÇÃO  À
INCIDÊNCIA DAS  HIPÓTESES  DO  ART.  535,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  MANUTENÇÃO
DO DECISUM. REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão,
não  se  prestando  ao  reexame  do  julgado  e,

Embargos de Declaração em Agravo Interno na Apelação Cível nº 0000099-45.2012.815.0231                                                               1



inexistindo quaisquer das hipóteses justificadoras do
expediente, impõe-se a sua rejeição.

-  Nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento  se
pode  desejar  repisar  os  argumentos,  os  quais
restaram  repelidos  pela  fundamentação
desenvolvida na decisão.

- Se a parte dissente dos fundamentos narrados no
decisum combatido,  deve  ela  valer-se  do  recurso
adequado  para  impugná-lo,  não  se  prestando  os
embargos declaratórios para tal finalidade.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível  do Tribunal

de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade, rejeitar  os  embargos  de
declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO, fls.
151/154, opostos pelo Estado da Paraíba contra o acórdão de fls. 123/128, que negou
seguimento ao recurso apelatório, interposto em desfavor da ADN Saúde Comércio
de Produtos Hospitalares Ltda.

Em suas  razões,  o recorrente  alega  que  a  decisão
embargada não  restou fundamentada  de  modo adequado,  máxime a  decisão  foi
monocrática e não colegiada.  Requereu, por conseguinte,  fosse sanada a omissão,
para fins de prequestionamento da matéria.

Contrarrazões  ofertadas,  aduzindo que o recurso  é
meramente procrastinatório, fls. 158/161.
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É o RELATÓRIO.

VOTO

De  início, é  se  registrar  que  os  declaratórios  não
merecem acolhimento, pois o acórdão atacado não carrega qualquer vício.

De  acordo  com  o  art.  535,  I  e  II,  do  Código  de
Processo  Civil  de  1973,  legislação  vigente  à  época  da  decisão  embargada, os
embargos de declaração são cabíveis quando “houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade ou contradição, ou for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o
juiz ou tribunal”.

Nessa ordem de ideias, é cediço que os embargos de
declaração  se  prestam  a  viabilizar,  dentro  da  mesma  relação  processual,  a
impugnação  de  qualquer  decisão  judicial  eivada  de  omissão,  obscuridade  e
contradição,  não  se  revestindo,  portanto,  de  características  de  revisão  total  do
julgado, como acontece com os apelos cíveis.

A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo os  demais  vícios,  a
mesma decisão deverá ser explicitada.

No caso dos autos, analisando as razões do reclamo,
percebe-se que o embargante, em verdade, não se conformou com a fundamentação
da  decisão  contrária  às  suas  pretensões  e,  sem  apontar  quaisquer  dos  vícios
elencados  no  art.  535,  I  e  II,  do  Código  de  Processo  Civil,  lançaram mão  dos
declaratórios, tão somente com o intento de rediscutir e prequestionar a matéria.

Todavia,  não  vislumbro  vício  algum a  ser  sanado,
pois todas as questões levantadas e necessárias ao correto deslinde do feito foram
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devidamente enfrentadas, consoante se observa do excerto do decisório embargado
abaixo reproduzido, fls. 126/128:

O Supremo Tribunal Federal, sobre a matéria editou
a Súmula nº 323, que preceitua:
É  inadmissível  a  apreensão  de  mercadorias  como
meio coercitivo para o pagamento de tributos. 
Sem  destoar  de  tal  posicionamento,  e  guardando
correspondência  com o  entendimento  sedimentado
pelo  Supremo  Tribunal  Federal  no  verbete  acima
transcrito, orienta-se a jurisprudência desta Corte de
Justiça através dos seguintes precedentes:
MANDADO DE SEGURANÇA - APELAÇÃO CÍVEL
E  REMESSA  OFICIAL  -  APREENSÃO  DE
MERCADORIAS -  COAÇÃO PARA PAGAMENTO
DE TRIBUTOS - INADMISSIBILIDADE - SÚMULA
N . 323, DO STF - DESPROVIMENTO DE AMBOS
OS RECURSOS. 
- A apreensão de mercadorias é medida excepcional,
admissível  somente  para  comprovar-se  eventual
ilícito tributário. O Fisco ao retê-la, como forma de
compelir  o  contribuinte  a  liquidar  o  tributo
resultante  do  cometimento  de  infração,  comete
ilegalidade,  sanável  pela  via  mandamental.  É
inadmissível a apreensão de mercadorias conto meio
coercitivo  para  pagamento  de  tributos  .  (Súmula
323/STF). - Mesmo que as mercadorias apreendidas
pelo  Fisco  Estadual  possuam notas  ficais  contendo
informações  inverídicas,  é  inadmissível  a  sua
retenção  após  a  lavratura  do  auto  de  infração.
TJPB - Acórdão do processo nº 20020090176542001 -
Órgão (2ª Câmara Cível) - Relator  DES. MARCOS
CAVALCANTI  DE  ALBUQUERQUE -  j.  Em
02/02/2010).
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Também,
REMESSA  OFICIAL  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  APREENSÃO  DE  MERCADORIAS.
LAVRATURA  DE  AUTO  DE  INFRAÇÃO.
IDENTIFICAÇÃO  DO  CONTRIBUINTE.
RETENÇÃO  INDEVIDA.  MEDIDA  ADOTADA
PARA  COAGIR  O  CONTRIBUINTE  AO
PAGAMENTO  DO  TRIBUTO.
INADMISSIBILIDADE.  INTELIGÊNCIA  DA
SÚMULA  323  DO  STF.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO  OFICIAL.  A apreensão  de  mercadorias
pela  fiscalização  fazendária  só  se  justifica  até  a
lavratura do auto infracional, oportunidade em que
se  procede  à  identificação  de  eventual  ilícito
tributário praticado. A partir daí, se revela arbitrária
a subsistência da apreensão do veículo transportador
e respectiva mercadoria, mormente se o fundamento
é  tão-somente  o  de  evitar  circulação  irregular.  É
inadmissível a apreensão de mercadorias como meio
coercitivo  para  pagamento de  tributos.  Súmula  n.°
323  do  STF.  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
03820080011778001  -  Órgão  (2ª  Câmara  Cível)  -
Relator DR. CARLOS MARTINS BELTRAO FILHO -
JUIZ CONVOCADO - j. em 15/12/2009).
Ainda,
TRIBUTÁRIO  -  Remessa  ex  officio -  Apreensão  de
Mercadorias  como  garantia  de  pagamento  de
tributos - Concessão da ordem - Ilegalidade do ato
de  fiscalização  da  Fazenda  -  Matéria  pacífica  -
Inteligência da Súmula 323 do STF - Desprovimento
da Remessa. - A apreensão de mercadorias funciona
como  meio  assegurador  da  prova  material  da
infração.  Inadmissível,  pois,  venha  a  ser  utilizada
como meio coercitivo para pagamento do tributo, ou
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da pena pecuniária, de acordo com a Súmula 323 do
STF.  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
03820070017959001 3ª Câmara Cível) - Relator DES.
GENESIO  GOMES  PEREIRA  FILHO  -  j.  Em
06/10/2009).
Dessa  forma,  sendo  inadmissível  a  apreensão  de
mercadorias como meio coercitivo para pagamento
de tributos,  deve a Administração buscar os meios
legais  para  fazer  valer  seus  direitos,  uma  vez
imperiosa  a  manutenção  do  equilíbrio  da  relação
jurídica, consubstanciado no exercício do direito de
defesa em devido processo legal.
A  manutenção  da  decisão  atacada,  portanto,  é
medida que se impõe.
Por fim, nos termos do art. 557, caput, do Código de
Processo Civil, o relator negará seguimento a recurso
manifestamente  inadmissível,  prejudicado  ou  em
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO
RECURSO, com esteio no art. 557, caput, do Estatuto
Processual Civil. 

De  outra  banda,  os  embargos  de  declaração  não
servem para obrigar o juiz a reforçar a fundamentação do decisório, reexaminar as
matérias já apreciadas, ou ainda explicitar dispositivos legais, mesmo para fins de
prequestionamento,  quando  já  tenha  encontrado  fundamentos  outros  suficientes
para embasar a sua decisão e resolver as controvérsias firmadas.

Logo,  diante  da  não  caracterização  de  omissão  a
reclamar  pronunciamento  complementar,  ou  de  contradição  ou  obscuridade  a
merecer  esclarecimento,  a  rejeição  dos  presentes  embargos  é  medida  cogente,
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porquanto, mesmo para fins de prequestionamento, é necessária a caracterização dos
vícios elencados no art. 535, do Código de Processo Civil.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO
DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO
DOS EMBARGOS. Constatado que a insurgência da
embargante  não  diz  respeito  a  eventual  vício  de
integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a
interpretação que lhe foi desfavorável,  é de rigor a
rejeição  dos  aclaratórios.  “o  magistrado  não  está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos
pela  parte,  desde  que  os  fundamentos  utilizados
tenham sido suficientes para embasar a decisão”. O
colendo  Superior  Tribunal  de  justiça  tem
entendimento  pacífico  de  que  os  embargos
declaratórios,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão
embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam
o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição).
[…].  (TJPB;  Rec.  200.2012.071456-9/001;  Quarta
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da
Silva; DJPB 05/03/2014; Pág. 18).

Assim, não  é  necessário  grande  esforço  para  se
perceber que a postulação sob análise é inadmissível na via do recurso de integração,
posto que não diz respeito a quaisquer dos defeitos arrolados no art. 535 do Código
de Processo Civil.

Ante  o  exposto, REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.
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É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 28 de abril de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 

          Relator
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